
DIVISÃO DE AMBIÊNCIA LABORAL E SEGURANÇA ORGÂNICA DO DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA

 
 

PROCESSO SEI Nº : 19.19.9183.0025067/2026-11

ASSUNTO : Aquisição. Guarita temporária.
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

 

1. OBJETO
 

1.1. DESCRIÇÃO
Contratação de empresa especializada no fornecimento de guarita temporária para Bloco II da
Sede do Ministério Público do Estado do Paraná (MPPR) em Curitiba.
 
1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS
 
A guarita deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações:

1.2.1. Material: fibra de vidro
1.2.2. Medidas aproximadas de 1,20 x 1,20 x 2,20m
1.2.3. Cor cinza
1.2.4. 03 janelas fixas e 01 do tipo guilhotina com vidro temperado incolor 4mm e caixilho em

alumínio natural
1.2.5. Balcão interno também em fibra de vidro
1.2.6. Fechadura com 02 chaves e dobradiças em aço
1.2.7. Pontos de elétrica (iluminação e tomada)
1.2.8. Ref. Duty do Brasil, modelo Db02 ou equivalente técnico

 
1.3. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 

ITEM QTDE. UNIDADE DESCRIÇÃO MÍNIMA
OBRIGATÓRIA

CATÁLOGO
COMPRAS.GOV

VALOR ESTIMADO
(R$)

PDM CÓDIGO UNITÁRIO TOTAL

1 1 unidade Guarita temporária 8123 338268   
      TOTAL:

 
1.4. DO FORNECIMENTO
1.4.1. O material deverá ser entregue no Bloco II do MPPR, situado na Rua Marechal Hermes,
820, Curitiba/PR;
1 . 4 . 2 . A entrega do bem deverá ser agendada previamente por meio do e-mail
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dialseg@mppr.mp.br ou do telefone (41) 3250-4707, das 12h às 19h, com pelo menos 24 horas
de antecedência;
1.4.3. O fornecimento deverá ser concluído no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar do
recebimento da Ordem de Fornecimento assinada pelas partes;

1.4.3.1. Até o terceiro dia útil anterior ao final do prazo estabelecido, a Contratada poderá
solicitar a prorrogação do prazo definido, desde que justifique e comprove suas
alegações.

 
1.5. AMOSTRAS/PROTÓTIPOS:
1.5.1. Não se aplica a apresentação de amostra ou protótipo físico, considerando a inviabilidade
logística e os custos desproporcionais de transporte e movimentação.
1.5.2. Para fins de validação técnica, a contratada deverá apresentar, juntamente com sua
proposta de preços, Catálogo Técnico e/ou Prospecto Ilustrativo contendo fotos do módulo,
dimensões e memorial descritivo das instalações.
1.5.3. A aprovação da documentação técnica não exime a contratada de entregar o bem em
estrita conformidade com os requisitos deste Termo de Referência, estando o equipamento sujeito
à rejeição no ato do recebimento provisório caso divirja do especificado.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação fundamenta-se na necessidade de prover condições adequadas e
salubres aos profissionais responsáveis pelos serviços de vigilância e controle de acesso. A
disponibilização de uma guarita temporária visa resguardar a integridade física e a saúde dos
trabalhadores contra a exposição contínua a intempéries climáticas, tais como insolação direta,
chuva, ventos fortes e baixas temperaturas. A opção pelo módulo portátil trata-se de uma solução
de rápida implementação que supre a demanda até que a guarita definitiva seja construída.
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Será contratada empresa especializada no fornecimento de guarita temporária para Bloco II da
Sede do MPPR de Curitiba, visando a adequação das condições de trabalho do vigilante que atua
no acesso principal de pedestres.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. CONDIÇÕES GERAIS: Será contratada empresa especializada no fornecimento de guarita
temporária, que obedeça às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de
Referência e que comprove a regularidade fiscal e trabalhista para habilitação.
 
4.2. SUSTENTABILIDADE: Não se aplica.
 
4.3. SUBCONTRATAÇÃO: Não será permitida a subcontratação do objeto.
 
4.4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO: A contratação terá vigência a partir da data
da assinatura da Ordem de Fornecimento, por ambas as partes, até o término do prazo de
garantia.
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4.5. GARANTIA CONTRATUAL: Conforme previsão do Código de Defesa do Consumidor, artigo
26, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, haverá garantia de 90 (noventa) dias por
se tratar de fornecimento de produto durável.
 
4.6. GARANTIA DA EXECUÇÃO: Não haverá exigência de garantia contratual por se tratar de
objeto comum e de baixa complexidade.
 
4.7. REAJUSTE CONTRATUAL: Não se aplica.
4.8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:
4.8.1. É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
4.8.1.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
no procedimento de contratação original;
4.8.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;
4.8.1.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da
Administração à continuidade do Contrato.
4.8.2. A alteração subjetiva a que se refere o item acima deverá ser formalizada por meio de
termo aditivo ao contrato.
 
4.9. CONSÓRCIO: Não será aceita a participação de consórcio. O consórcio de empresas para
fins de participação em procedimento de contratação consiste na associação de empresas para
um empreendimento de maior complexidade e o objeto do presente procedimento trata-se de
objeto comum, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade.
A vedação quanto à participação de consórcio, na presente contratação, não limita a
competitividade, pois todas as empresas do ramo conseguem ofertar o objeto sem a necessidade
de formar consórcio.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1.1. Entregar o bem conforme as especificações técnicas detalhadas neste Termo de
Referência, respeitando as dimensões e demais características exigidas;
5.1.2. Garantir que o produto entregue seja novo, de primeira qualidade e isento de defeitos de
fabricação;
5.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 da Lei Federal nº 8.078, 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), ficando a Contratante (MPPR) autorizada a descontar dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.1.4. Efetuar a entrega do material no local indicado pela Instituição dentro do prazo estipulado
no item 1.4;
5.1.5. Arcar com todos os custos relacionados ao transporte, manuseio, carga e descarga do
produto;
5.1.6. Dentro do prazo de garantia mencionado no item 4.5, substituir, sem ônus para o MPPR,
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quaisquer materiais fornecidos que apresentem defeitos ou que não atendam às especificações
estabelecidas neste TR;
5.1.7. Atender às normas técnicas aplicáveis, incluindo padrões de segurança, durabilidade e
qualidade do material;
5.1.8. Manter-se em conformidade com todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias
durante a vigência do contrato;
5.1.9. Manter atualizados os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do
Paraná, conforme legislação vigente;
5.1.10. Cumprir todas as disposições contratuais e atender prontamente às solicitações da
Instituição dentro dos limites do escopo contratado.
 
5.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.2.1. Receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de
Referência, bem como na proposta;
5.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada no Termo de
Referência;
5.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido com as
especificações constantes no Termo de Referência, bem como na proposta, para fins de
aceitação;
5.2.4. Comunicar à contratada quaisquer imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto recebido, solicitando substituição ou ajuste, conforme necessidade;
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao efetivo fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
5.2.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo
contratado, no que couber;
5.2.7. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além da apuração dos ilícitos de sua
competência.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
6.1. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: O gestor do contrato será o Diretor do
Departamento de Infraestrutura, Fabiano Saldanha Sales da Silva, e o fiscal será o Chefe de
Divisão, Bruno Shigueu Sasaki, lotado na Divisão de Ambiência Laboral e Segurança Orgânica
(DIALSEG);
6.2. Por ocasião da entrega do bem por parte da Contratada, o mesmo passará por verificação,
sendo recusado aquele que estiver em desacordo com as especificações do presente instrumento
ou com a proposta;
6 . 3 . Caso seja constatado que o bem fornecido não esteja satisfatório ou apresente
inconformidade com as especificações constantes neste TR, o MPPR notificará a contratada
sobre não recebimento, solicitando novo fornecimento no prazo fixado neste Termo de Referência.
Conforme o caso, serão aplicadas as sanções descritas no Item 12.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. FORMAS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO:
7.1.1. O pagamento pelos bens fornecidos será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, após análise
de conformidade do material fornecido;
7.1.2. A Nota Fiscal deverá ser entregue à DIALSEG (setor do MPPR responsável pela
fiscalização do contrato), discriminando o material fornecido;
7.1.3. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada das certidões de que trata o item 7.1.4;
7.1.4. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação das certidões de regularidade
com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o
FGTS, as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa, e a certidão negativa
de débitos trabalhistas;
7.1.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo para
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação, devidamente corrigida;
7.1.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito a alteração de valor ou a compensação financeira;
7.1.7. O MPPR poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela contratada, nos termos desta contratação;
7.1.8. Para efeito da emissão da Nota Fiscal, o número de inscrição no CNPJ do Ministério
Público do Estado do Paraná é 78.206.307/0001-30 e o endereço é Rua Marechal Hermes, nº
751, Centro Cívico, Curitiba, Paraná;
7.1.9. O MPPR reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da aceitação, o material
ofertado não estiver de acordo com as especificações apresentadas.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Será contratada a empresa que oferecer o menor preço dentre as propostas apresentadas, que
atenda a todas as especificações técnicas mínimas solicitadas no TR e que comprove a
regularidade das certidões fiscais e trabalhistas para habilitação.
 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Os recursos orçamentários serão indicados pelo Departamento Financeiro.
 
10. PARCELAMENTO DO OBJETO: Não se aplica
 
11. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
Poderão participar desta aquisição as microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte
(EPPs), qualificadas como tais, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, e alterações, regularmente estabelecidas no País e que atendam a todas as
exigências deste Termo de Referência.
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
12.1. A CONTRATADA que incorra em infrações sujeita-se às sanções administrativas previstas
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de
17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o
Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, bem como da eventual anulação da nota de empenho
de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.
 
12.2. A CONTRATADA que incorra em infrações administrativas sujeita-se às seguintes sanções:
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12.2.1 advertência;
12.2.2 multa, na forma prevista neste instrumento convocatório;
12.2.3 impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta, por
prazo não superior a 3 (três) anos, conforme o artigo 156, parágrafo 4º da Lei nº 14133/2021 e
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos conforme o artigo 156, parágrafo 5º da Lei nº 14133/2021.
 
12.3. As sanções previstas no item 12.2 poderão ser aplicadas a quem:
12.3.1 der causa à inexecução parcial do contrato;
12.3.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.3.3 der causa à inexecução total do contrato;
12.3.4 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
12.3.5 não aceitar a Nota de Empenho (ou instrumento equivalente ao contrato);
12.3.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo
justificado;
12.3.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou a execução
do contrato.
 
12.4. As sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa, conforme artigo 198, parágrafo 2º, do Decreto Estadual nº 10086/22.
 
12.5. ADVERTÊNCIA é a sanção aplicada por descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave e/ou
inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério
da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave conforme artigo 195,
do Decreto Estadual nº 10086/22.
 
12.6. Fica estipulada a MULTA MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
sobre o valor total do contrato quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir,
dentro dos prazos estabelecidos, a obrigação assumida. A partir do trigésimo primeiro dia de
atraso, essa multa será aplicada em dobro, sobre todo o período moratório, limitando-se ao
montante de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. Decorridos 30 (trinta) dias
corridos de atraso, o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pelo
cancelamento do pedido ou documento correspondente em razão da inexecução total do
respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecução total, apenas a multa prevista no item
12.7.
 
12.7. Fica estipulada a MULTA COMPENSATÓRIA de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato, na hipótese de inexecução parcial ou total, caracterizada esta quando a execução do
objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado
descumprimento das obrigações assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo
limite de 30 (trinta) dias corridos, a que se refere o item 12.6, hipótese em que poderá ser
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cancelado o pedido ou documento correspondente.
 
12.8. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitados os
Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias
corridos, após o recebimento da notificação, em favor do CONTRATANTE, ficando a
CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do
recibo do depósito efetuado.
12.8.1 As multas poderão ser descontadas de pagamento eventualmente devido pelo
CONTRATANTE decorrentes de outros contratos firmados com o Ministério Público do Estado do
Paraná, conforme artigo 199, parágrafo 2º, do Decreto Estadual nº 10086/22.
 
12.9. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será
acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias
corridos, após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado
judicialmente.
 
12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme artigo
156, parágrafo 8º, da Lei nº 14133/21.
 
12.11. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, conforme artigo 156,
parágrafo 9º, da Lei nº 14133/21.
 
12.12 . Os valores relativos à aplicação das multas serão retidos do pagamento da
CONTRATADA, durante o processo administrativo no qual se discute a sua regular aplicação,
após o qual será devolvida à CONTRATADA ou estornada do empenho respectivo.
 
12.13. A aplicação da multa a que se refere o item 12.7 não impede a rescisão unilateral do
contrato nem que se apliquem as demais sanções previstas neste Termo de Referência e na
legislação pertinente.
 
12.14. O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicado à CONTRATADA que:
12.14.1 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.14.2 der causa à inexecução total do contrato;
12.14.3 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
12.14.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo
justificado.
 
12.15. A aplicação da sanção prevista no item 12.14 deve observar o prazo de duração de no
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máximo 3 (três) anos e impede a participação da sancionada em procedimentos promovidos no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Paraná que tiver aplicado a
sanção, sem prejuízo do disposto no artigo 156, parágrafo 4º da Lei nº 14133/21.
 
12.16. A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada a
quem:
12.16.1 apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;
12.16.2 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.16.3 frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
12.16.4 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.16.5 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
12.16.6 praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.).
 
12.17. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6
(seis) anos e produzirá seus efeitos no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, conforme artigo 156, parágrafo 5º, da Lei nº 14133/21.
 
12.18. A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor a
declaração de inidoneidade, conforme artigo 156, parágrafo 6º, inciso II, da Lei nº 14133/21.
 
12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14133/21
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a sancionada, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme artigos 215
a 223 do Decreto Estadual nº 10086/22.
 
12.20. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, afasta
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
 
12.21. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade – PAAR.
 
12.22. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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12.23. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
 
12.24 . A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 10.086, de 2022,
e subsidiariamente na Lei nº 20.656, de 2021.
 
13. DEMAIS ELEMENTOS: Não se aplica.

 
14. DECRETO ESTADUAL Nº10.086, DE 2022:
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente
a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022.
 
 

Curitiba, 20 de agosto de 2026
 
 

 
Bruno Shigueu Sasaki

Chefe de Divisão

 
Fabiano Saldanha Sales da Silva

Diretor
 
 

Documento assinado eletronicamente por NAYLA CHRISTINE MARCATTI PALLU , Vice-
Diretora, em 21/08/2026, às 15:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO SHIGUEU SASAKI, Chefe de Divisão, em
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